
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000336062

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 
Cível nº 3001470-44.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em 
que é embargante ESTADO DE SÃO PAULO, são embargados MARIA 
PEREIRA CAMILO, MARIA NAVARRO DE ABREU, PEDRO 
RODRIGUES, NADIR HALDER LOPES, TEREZINHA TEIXEIRA 
AMADIO, OLGA MURARO NAVARRO, SEBASTIÃO FOGER, IRENE 
REIS MACHADO, LAVA TOSCA ERNESTO, MARIA FERREIRA 
RAMOS CÁRDIA, PAULO ROBERTO PONTES, GENTIL ANTONIO 
RODRIGUES, CARMEN PADILHA ACOSTA, OSMAIR FUMES 
NOCETE, SEBASTIANA DE ASSIS CHAGAS, ROQUE DE ANDRADE, 
SANTINA NAVARRO ALMEIDA, AUREA CARVALHO ERDMANN, 
RUY FERRAZ COSTA FILHO, JOÃO BATISTA CORAZZARI, 
OSVALDO DE BATISTUSSO LANDUCCI, JOSE MARCIANO, PIERINA 
DENARDI BUTARRI, SILVIO DE SOUZA, OLGA MAZIERO LEITE, 
SALVADOR MARIANO, CLAUDETE METRO DE MELO SILVA, RUTE 
AUGUSTO, ROBERTO COMODO MERCADO e MARIA ALICE 
QUERIDO DIGIOVANI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 4ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ANA 
LIARTE (Presidente sem voto), RICARDO FEITOSA E OSVALDO 
MAGALHÃES.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

MAURÍCIO FIORITO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 3001470-44.2025.8.26.0000/50000
Embargante: Estado de São Paulo 
Embargdos: Maria Pereira Camilo, Maria Navarro de Abreu, Pedro 
Rodrigues, Nadir Halder Lopes, Terezinha Teixeira Amadio, Olga 
Muraro Navarro, Sebastião Foger, Irene Reis Machado, Lava Tosca 
Ernesto, Maria Ferreira Ramos Cárdia, Paulo Roberto Pontes, Gentil 
Antonio Rodrigues, Carmen Padilha Acosta, Osmair Fumes Nocete, 
Sebastiana de Assis Chagas, Roque de Andrade, Santina Navarro 
Almeida, Aurea Carvalho Erdmann, Ruy Ferraz Costa Filho, João 
Batista Corazzari, Osvaldo de Batistusso Landucci, Jose Marciano, 
Pierina Denardi Butarri, Silvio de Souza, Olga Maziero Leite, Salvador 
Mariano, Claudete Metro de Melo Silva, Rute Augusto, Roberto Comodo 
Mercado e Maria Alice Querido Digiovani 
Interessados: Maria Cristina Pontes Mariano, Cirenea Porfírio, Viviane 
Ferreira Barbosa Porfírio, Cirineu Porfírio, Maria Izabel Mariano dos 
Santos, Terezinha Antunes Vieira Mariano, Jonas Mariano, Selma 
Cristina Erdmann, Juracy Mariano de Oliveira, Odila Correa Mariano, 
Delmir Rodrigues, Carlina Paes Rodrigues, José Carlos dos Santos, 
Salvador Mariano Filho e Nelson de Oliveira
Comarca: São Paulo
Voto nº 24.059

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexistência de omissão, 
obscuridade ou contradição  Razões do inconformismo que 
denotam intenção de rediscutir a matéria  Recurso de caráter 
infringente  Inadmissibilidade  Embargos de declaração 
rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de São 

Paulo em face de V. Acórdão, juntado às fls. 43/49, que negou provimento 

ao recurso de agravo de instrumento, por unanimidade, cuja ementa abaixo se 

transcreve:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - APOSENTADOS E/OU PENSIONISTAS DE EX-
EMPREGADOS DA FEPASA  Pretensão ao reconhecimento da 
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inexigibilidade da obrigação contida no título executivo, por ser 
inconstitucional  Caso que não possui correlação com a ADI nº 
666/PE, tampouco com o RE nº 590.880, Tema 106 STF  
Inaplicabilidade do art. 535, §5º, do CPC  Precedentes  Decisão 
mantida  Recurso improvido.

Sustenta o embargante, em síntese, que o Acórdão foi omisso 

com relação à aplicação do Tema 106 do C. STF e do quanto decidido na 

ADI 666.

É O RELATÓRIO

FUNDAMENTO.

Os embargos de declaração não merecem prosperar.

Nos termos do artigo 1.022 do CPC, a cognição nos embargos de 

declaração limita-se ao reconhecimento de obscuridade, omissão, contradição 

e erro material, não se prestando a discussão de eventual erro de 

julgamento, matéria que deve ser veiculada na via recursal adequada.

Aliás, a orientação do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 

que “os embargos declaratórios só se destinam a eliminação de 

obscuridade, dúvida, contradição ou omissão, não cabendo reformar 

decisão com base em alegação de erros no julgamento, eis que não 

possuem natureza infringente”, como se vê dos julgados publicados na 

Revista Trimestral de Jurisprudência 120/773, 121/260, 123/1049, 134/836, 

147/687 e Revista dos Tribunais 670/198.

Por sua vez, esclareceu o Superior Tribunal de Justiça que “a 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 

conclusão adotada na decisão recorrida” (STJ, EDcl no MS 21.315/DF, 

Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 

TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 

15/06/2016).

Pois bem, o Acórdão foi expresso ao analisar todas as questões 

alegadas e que devem ser aplicadas ao presente caso, razão pela qual não há 

que se falar em omissão, obscuridade ou contradição.

Conforme se denota da leitura dos embargos de declaração, o 

embargante alega que o Acórdão foi omisso com relação à aplicação do 

Tema 106 do C. STF e do quanto decidido na ADI 666.

O v. Acórdão afastou a aplicação da ADI nº 666 ao presente 

caso, fundamentando que esta “versou sobre a inconstitucionalidade de 

Resolução do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco, o que 

não guarda relação com o título executivo judicial ora atacado”.

Ressalta-se, ainda, que indicou, expressamente, que “não há de 

se cogitar a aplicação do entendimento fixado pelo C. STF no Tema 

106/STF”.

Assim, pretende o embargante rediscutir a questão por meio de 

embargos de declaração, o que não é possível.
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Ainda, a existência de divergência entre o julgado e 

entendimento jurisprudencial, ou entre o julgado e a prova dos autos, 

não é vício sanável pela via dos embargos, mas pretensão de reavaliação 

da prova e rediscussão de matéria, o que é inadmissível nesta sede.

Nesse sentido, já decidiu esta Corte que “a contradição que 

autoriza embargos de declaração é, sabem-no quase todos, a contradição 

interna, isto é, aquela contradição entre proposições do próprio julgado. 

Contradição externa, entre julgado e a prova, entre o julgado e as razões da 

parte, entre o julgado e a lei, a doutrina, a jurisprudência, a opinião pública 

ou privada, nada disso dá ensanchas a embargos declaratórios.” 

(Embargos de Declaração 0042268-94.2008.8.26.0000; Relator(a): Antonio 

Vilenilson; Comarca: Santos; Órgão julgador: 9ª Câmara de Direito 

Privado; Data do julgamento: 10/09/2013).

Em suma, os embargos de declaração revelam irresignação 

com o resultado do julgamento e buscam sua modificação; no entanto, os 

embargos não se prestam a essa finalidade.

Logo, não há vício no julgado acerca de possíveis 

interpretações dos dispositivos legais ou de possíveis entendimentos 

doutrinários ou jurisprudenciais quanto ao tema, tendo em vista que a matéria 

foi expressamente analisada e decidida no julgado. 

Repita-se: sem erro material ou vício formal a ser corrigido, 

os embargos de declaração não permitem novo julgamento da causa em 
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razão de alegado erro de julgamento, devendo o inconformismo da 

embargante com as conclusões do decisum ser veiculado em eventual 

recurso às instâncias superiores.

Vale ressaltar que o recurso de embargos de declaração não se 

presta a corrigir eventual ocorrência de error in judicando, como já decidido 

pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERROR IN JUDICANDO. DESCABIMENTO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO DEMONSTRADOS. 
PRETENSÃO DE REDISCUTIR QUESTÕES EXAMINADAS E 
DECIDIDAS. DESCABIMENTO.
1. A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, 
excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de 
um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a 
alteração do julgado seja consequência inarredável de sua correção; 
ou nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si 
sós, sejam suficientes para a inversão do julgado.
2. Mostra-se inviável a alteração do acórdão recorrido, na via dos 
embargos de declaração, em face de error in judicando, na medida 
em que este não se configura erro material capaz de ser corrigido 
por meio de embargos de declaração. Precedentes.
3. Constatado que a pretensão veiculada nas razões dos recursos se 
limita à rediscussão de questões devidamente examinadas e 
decididas no acórdão embargado, e que, em momento algum os 
Embargantes logram demonstrar a existência de omissão, 
contradição ou obscuridade no aresto embargado, vícios capazes de 
abrir a via eleita, nos termos do art. 535 do Código de Processo 
Civil, é medida que se impõe a rejeição dos declaratórios.
4. Embargos de declaração da União e de Marco Antônio Gomes 
rejeitados.
(STJ. Quinta Turma. EDcl no REsp 798283 ES 2005/0190517-8. 
Rel. Min. Laurita Vaz. J. 12.05.2011).

Dou por prequestionada toda a matéria discutida nos autos para 

fins de interposição de Recurso Extraordinário e Recurso Especial, 

observando ser desnecessário o destaque numérico dos dispositivos legais 

(STJ, EDcl no RMS 18.205, rel. Min. Felix Fischer).

http://www.jusbrasil.com/topico/10679381/artigo-535-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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DECIDO

Ante o exposto, pelo meu voto, rejeito os embargos de 

declaração.

MAURICIO FIORITO

Relator
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